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Quando uma reforma constitucional é apresentada à opinião pública como gesto de
“modernização” da justiça, mas cuja estrutura normativa não toca, sequer tangencialmente, nos
problemas reais que afligem o jurisdicionado, há algo perturbador. O referendo constitucional
confirmativo italiano de 22 e 23 de março de 2026 — convocado nos termos do artigo 138 da
Costituzione della Repubblica Italiana — oferece um caso emblemático daquilo que, no âmbito
do constitucionalismo contemporâneo, designamos como o uso da Constituição contra a
Constituição.

A reforma, de iniciativa governamental (a chamada “
Riforma Nordio“), aprovada em leitura definitiva pelo
Senato em 30 de outubro de 2025, modifica sete artigos
da Parte II da Constituição italiana (artigos 87, 102, 104,
105, 106, 107 e 110) e introduz três alterações
estruturais: a separação definitiva das carreiras entre
magistrados judicantes e requerentes; a cisão do
Consiglio Superiore della Magistratura (CSM) em dois
órgãos distintos, com componente selecionada por
sorteio; e a instituição de uma Alta Corte disciplinar de
nível constitucional. Não tendo alcançado a maioria
qualificada de dois terços em nenhuma das câmaras, a
reforma foi submetida a referendo confirmativo, sem
quórum de participação. O voto “sim” confirma; o “não” preserva o desenho constitucional
vigente.

Sustentamos que a resposta constitucionalmente adequada é o “não” — não por razões
corporativas, tampouco por apego irrefletido ao status quo, mas porque uma análise rigorosa do
texto reformador, à luz da melhor doutrina constitucional italiana e dos pressupostos do
constitucionalismo contemporâneo, revela que a Riforma Nordio não resolve os problemas que
diz resolver, cria riscos institucionais que não precisariam existir e instrumentaliza a
Constituição para fins que lhe são estranhos.

Problema hermenêutico: pré-compreensão como armadilha

Gadamer nos ensinou que toda compreensão é mediada por uma pré-compreensão — aquilo que
levamos conosco antes mesmo de nos aproximarmos do texto. No debate sobre a separação das
carreiras, a pré-compreensão dominante opera como lugar-comum: “quem acusa não deve
julgar; quem julga não deve acusar”. Dito assim, parece irrefutável. O problema é que, no
sistema italiano vigente, isso já é uma realidade normativa, e não um déficit a ser corrigido.
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A legislação ordinária em vigor — consolidada pela Legge Cartabia — já estabelece que a
mudança de função é permitida uma única vez, nos primeiros dez anos de carreira, mediante
transferência de sede. Na prática, essa passagem atinge menos de 1% dos magistrados por ano.
Não existe a “porta giratória” que a propaganda reformista sugere. O que existe é uma cultura
jurisdicional comum, fruto da formação unitária, que submete o pubblico ministero aos mesmos
deveres de objetividade que vinculam o juiz.

Ferrua demonstrou que o PM tem a obrigação de buscar também as provas favoráveis ao
acusado — garantia estrutural para o cidadão que a separação radical pode eliminar. A reforma
opera, assim, um encobrimento no sentido heideggeriano: toma o ente pela totalidade do ser,
convertendo uma distinção funcional já existente em separação orgânica, como se a mera
reorganização burocrática pudesse produzir mais justiça.

O que a reforma faz. E o que ela não faz

A Riforma Nordio não é uma reforma da justiça. É uma reforma da magistratura. E há uma
diferença abissal entre as duas coisas. O próprio ministro Nordio admitiu que a reforma não
tem qualquer efeito sobre a duração dos processos. Não resolve a crônica morosidade da
giustizia civile, não enfrenta a carência estrutural de pessoal, não investe em tecnologia, não
simplifica procedimentos. Os problemas que o cidadão italiano enfrenta — tempos processuais
desproporcionais, burocracia linguística e procedimental, dificuldade de acesso efetivo à
jurisdição — permanecem absolutamente intocados. Quem vota “sim” esperando uma justiça
mais célere será inevitavelmente frustrado. Examinemos, pois, os três pilares da reforma.

A separação definitiva das carreiras. Com a reforma, o magistrado deverá escolher, no início da
carreira e de forma irrevogável, entre a função judicante e a requirente. O argumento central
dos defensores é que isso garantiria maior imparcialidade ao julgador. No entanto, como
demonstrou o constitucionalista Enrico Grosso, a elevada taxa de absolvições no sistema
italiano já evidencia que o juiz opera como terceiro imparcial, sem deferência automática ao
órgão de acusação.

O risco que a separação introduz é de outra natureza: ao tornar o PM uma parte processual
pura e simples, elimina-se o dever de busca da verdade que hoje o vincula. O promotor passa a
ser um “superpoliziotto” — mais forte com os fracos, mais fraco com os fortes, porque mais
suscetível a condicionamentos externos. A unidade da cultura jurisdicional, como ensinaram
Ferranti e Silvestri, funciona como garantia do cidadão, não como privilégio corporativo.
Destruí-la por decreto constitucional é voluntarismo normativo.

A cisão do CSM e o mecanismo do sorteio. O ponto mais sensível da reforma é a cisão do
Consiglio Superiore della Magistratura em dois órgãos separados, com parte dos membros
selecionados por sorteio. O CSM atual — presidido pelo presidente da República, composto por
dois terços de membros togados eleitos e um terço de laicos eleitos pelo Parlamento com
maioria de três quintos — é fruto do Constituinte de 1948. Não é perfeito: as correntes
associativas exercem influência excessiva, e o caso Palamara (2019) expôs patologias graves.
Reconhecer isso é dever de honestidade intelectual.
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Todavia, a resposta constitucionalmente adequada não é substituir a eleição pelo sorteio. O
sorteio suprime a representatividade, reduz a legitimidade democrática do órgão e — eis o
ponto crucial — torna os conselhos mais vulneráveis à pressão política. Um membro sorteado
não tem base associativa que lhe confira independência. Grosso advertiu com precisão: a
reforma promove um condicionamento de fato da política sobre ambas as categorias de
magistrados, agora separadas e, portanto, mais frágeis.

A Alta Corte disciplinar. A instituição de uma Corte disciplinar de nível constitucional, externa
ao CSM, suscita preocupações igualmente graves. A função disciplinar é hoje exercida pela
Sezione Disciplinare do CSM, com recurso às Sezioni Unite da Cassazione. A reforma a
transfere a um órgão ad hoc que, nas palavras de Grosso, “já pelo nome parece concebido para
infundir temor”.

Nenhuma outra categoria funcional do Estado italiano possui um tribunal disciplinar de
estatura constitucional. A mensagem institucional é inequívoca: a magistratura deve ser
disciplinada de fora. O Primo Presidente della Corte di Cassazione, na inauguração do ano
judiciário de 2026, alertou expressamente para o risco que a reforma representa para a
autonomia da magistratura.

Vício de método: Constituição não é uma lei ordinária

Há um aspecto da Riforma Nordio que transcende o mérito e atinge o próprio modo como se faz
revisão constitucional. O artigo 138 da Costituzione prevê um procedimento agravado: dupla
deliberação em cada câmara, com intervalo mínimo de três meses, justamente para permitir
amadurecimento do debate. Ocorre que, após a primeira aprovação, o governo “blindou” o
texto: nas três votações subsequentes, não foi possível apresentar emendas. A reforma que
modifica sete artigos da Constituição tramitou como se fosse decreto de urgência.

A Constituição, como ensina Dworkin, é uma prática interpretativa que exige coerência e
integridade. Não se pode tratar uma revisão constitucional como ato de vontade majoritária
simples. O fato de que a reforma não obteve dois terços em nenhuma das câmaras funciona
como sinal hermenêutico: não havia o grau de consenso que reformas dessa magnitude exigem.
Vista em contexto mais amplo — ao lado da abolição do abuso d’ufficio, do enfraquecimento da
Corte dei Conti, do projeto do premierato e dos decretos securitários do governo Meloni —, a
reforma da magistratura revela-se peça de um rearranjo institucional que concentra poder no
Executivo e debilita os contrapesos.

Aliás, a frase de Giusi Bartolozzi, chefe de Gabinete do Ministério da Justiça — ao pedir o voto
“sim” para “tirar do caminho a magistratura”[1] —, não é deslize retórico: é a confissão
involuntária de uma intencionalidade.

Conclusão: a resposta adequada à Constituição é ‘não’

A tradição constitucional italiana — de Calamandrei e Mortati a Zagrebelsky, Silvestri e
Cartabia — consolidou a independência da magistratura como pilar inegociável do Estado
constitucional de direito. O artigo 104 da Costituzione não é relíquia histórica: é cláusula viva,
que responde às exigências de um sistema no qual a lei só é lei quando aplicada por quem não
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deve obediência a quem governa.

A Riforma Nordio, a pretexto de “modernizar” a justiça, não moderniza coisa alguma. Não
acelera processos, não amplia o acesso à jurisdição, não investe nos recursos de que o sistema
necessita. O que ela faz é fragmentar a magistratura, debilitar seus órgãos de autogoverno e
criar instrumentos de pressão disciplinar — por meio de um procedimento legislativo que
excluiu o debate emendativo e não logrou sequer o consenso qualificado que a Constituição
recomenda.

Se a hermenêutica constitucional é a busca da resposta adequada à Constituição — e não a
legitimação de qualquer maioria circunstancial —, então o voto “não” é a resposta que a
Costituzione della Repubblica Italiana exige de quem a leva a sério. A Constituição não é um
obstáculo a ser removido. É a condição de possibilidade de tudo o mais — inclusive da reforma
de si mesma, desde que feita com a seriedade, o consenso e a integridade que o
constitucionalismo contemporâneo demanda.

 

¹ Declaração de Giusi Bartolozzi, Chefe de Gabinete do Ministério da Justiça italiano, durante
debate no programa Il Punto, da emissora siciliana Telecolor, em 7 de março de 2026. A frase
completa foi: “Votate sì così ci togliamo di mezzo la magistratura che sono plotoni di esecuzione
“. A declaração gerou reações imediatas da oposição e do próprio governo, tendo a premier
Meloni se mostrado publicamente contrariada. O ministro Nordio manifestou pesar pelas
palavras de sua colaboradora. Cf. “Col sì togliamo di mezzo i magistrati, bufera sulla
Bartolozzi”, ANSA, 9 mar. 2026. Disponível aqui.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2026-mar-17/a-constituicao-italiana-nao-e-alibi-vote-nao/
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https://www.ansa.it/sito/notizie/politica/2026/03/09/col-si-togliamo-di-mezzo-i-magistrati-bufera-sulla-bartolozzi_f2c6f446-8360-4dc4-ab50-a87d6f9f705c.html

